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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 
DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO N° 051/2024-DL 4444

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00017.20240715/0003-64 
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TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM 
ENTRE SI 0(A) SECRETARIA DE 
INFRA ESTRUTURA E SERVICOS 
PUBLICOS E 

• 
A SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E SERVICOS PUBLICOS, com sede no 
rua/avenida   , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato 
representada pelo Sr ANTONIO RÕMULO NAVONE ARAUJO VERAS, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa inscrita no CPF/CNPJ 
 , sediada a rua/avenida  , doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
 , inscrito no CPF n°  , tendo em vista 
o que consta no Processo n2 00017.20240715/0003-64 e em observância às 
disposições da Lei n° 14.133 de 1 de abril de 2021, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica de Licitação n° , mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO .DE POSTES E DE 
ELEMENTOS DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DA VIA 
PÚBLICA DE ACESSO AO DISTRITO DE OLIVEIRAS, TAMBORIL-CE., conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e projeto 
básico, anexo da Dispensa Eletronica n° 051/2024-DL. 
1.2.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Aviso de dispensa eletrônica de Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, podendo ser 
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que 
haja previsão no termo contratual e que a autoridade competente ateste que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 
partes. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, na forma do art. 107 da Lei n° 14.133 de 2021, de que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
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a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de pr o dos 
serviços tem natureza continuada; 449
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do cpwrimut. om 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo. 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. • 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 

 ), conforme abaixo especificado: 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da Secretaria da Infraestrutura e 
Serviços Públicos, na classificação abaixo: 1701.25.752.0012.1.031 - Construcao e 
Ampliacao das Redes de Distrib. Energia Eletrica, no(s) elemento(s) de despesa(s): 
44905192 - Obras e Instalações; 

5. CLÁUSULA QUINTA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
5.1. As medições deverão ser elaboradas mensalmente pela contratada de acordo 
com o Cronograma Físico Financeiro do serviço, de comum acordo com a 
fiscalização e entregues na Prefeitura Municipal de Tamboril, até o antepenúltimo 
dia útil do mês. Para isso, devem ser considerados os serviços executados somente 
até o segundo dia anterior a esta data da entrega. As medições não entregues até 
esta data serão cadastradas como de valor zero e o valor referente a esse período, 
será automaticamente transferido para o período posterior. 
5.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês 
civil, de acordo com o quantitativo efetivamente realizado no.mês, cujo valor será 
apurado através de medição; 
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5.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quant" dinTdnsão -f.) 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da LeAtfoljt.jk , 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
5.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
5.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 
5.6. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período. 
5.6.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
5.7. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se 
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 
5.9. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equimalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro 
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
5.10. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou 
no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso de 
contratação direta; 
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, g 
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder.Público 
como ocorrências impeditivas indiretas. (2) . c 

+tr. 5.11. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cganigurx.
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a 
situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize.  sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
5.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
5.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro 
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
5.15. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal no 14.133 de 1° de abril 
de 2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dezj dias úteis contados 
da finalização da liquidação da despesa. 
5.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 
5.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
5.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
5.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
5.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
5.21. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível 
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção 
do bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § 1° do art. 145 da 
lei Federal no 14.133/21. 
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6. CLÁUSULA SEXTA -REAJUSTE 
g•C 
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6.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a
da data da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (di mes os 
preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por base Writt %pç' 
apresentação da proposta, com base no INCC - índice Nacional da Construçaolekir 
ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja extinto. 
6.2. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13° mês após a data-limite da 
apresentação da proposta de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado 
com a aplicação da fórmula acima) se manterá fixo por 12 meses, e assim 
sucessivamente a cada 12 meses. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do termo 
contratual, no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que será 
prestada mediante depósito no Tesouro Municipal, com memorando a ser retirado 
na unidade contratante para este fim. 
7.2. A garantia contratual será prestada nas modalidades previstas no artigo 96, § 
1°, da Lei Federal n° 14.133/21. 
7.3. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência 
prorrogada, a contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo 
de 3 (três) dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem 
estabelecida. 
7.4. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da 
penalidade. 
7.5. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer 
débitos decorrentes da execução do contrato e/ou de multas -aplicadas à empresa 
contratada. 
7.6. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de 
Recebimento Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que 
deverá vir acompanhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de 
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ações distribuídas na justiça do Trabalho que possam implicar na r 
subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação. 
7.7. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da i ssada.. 

.540
8. CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO, ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 
DO OBJETO. 
8.1. A execução dos serviços ocorrerá de acordo com o cronograma físico-
financeiro constante no projeto básico 
8.2. Prazo e execução: 
8.2.1. O prazo de execução dos serviços é de 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento da ordem de serviços. 
8.3. O recebimento da obra dar-se-á, provisoriamente, depois de concluída a etapa 
do serviço/obra e mediante comunicação escrita da Contratada, pela sua equipe de 
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita da Conte, definitivamente, pela Fiscalização 
do Setor de Engenharia do Município de Tamboril, mediante lavratura de Termo de 
Verificação e Aceitação Definitiva, assinado pelas partes, em até 30 (dias) dias, 
contados da data do recebimento provisório. 
Parágrafo único - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a 
responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, dentro dos 
limites estabelecidos pela lei civil. 

9. CLAÚSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
DO CONTRATO 
9.1 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor 
(a) Sr (a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal 
de XXXXX, de acordo com o estabelecido no Art. 117 da Lei 14.133/2021, 
doravante denominado (a) fiscal de contrato. 
9.2. A execução do contrato será acompanhada pelo Contratante, por meio da 
Fiscalização do setor de Engenharia do Município de Tamboril, que exercerá ampla 
e irrestrita fiscalização da obra, a qualquer hora, em toda a *área abrangida pela 
construção, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da Contratada. 
9.3. As vistorias efetuadas pelo Contratante deverão ser acompanhadas pelo 
profissional técnico pela obra, sendo registradas em documento diário próprio, 
pelo fiscal da contratante e pelo profissional técnico pela obra. 
9.4. No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, 
a Fiscalização do setor de engenharia do Município de Tamboril impugnará as 
respectivas etapas, discriminando por meio de termo as falhas ou irregularidades 
encontradas, ficando a Contratada, com o termo, cientificada das irregularidades 
apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das sanções cabíveis. A 
Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormente as 
etapas impugnadas à nova verificação da Fiscalização da Engenharia do Município 
de Tamboril. 
9.5. Todas as comunicações /ordem de serviço entre a Fiscalização e a Contratada 
serão transmitidas por escrito, visadas pelas partes, • fotocopiadas para 
arquivamento no canteiro de obras. 
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9.6. A Contratada deverá facilitar à Fiscalização a vistoria das obr se 
pactuados, bem como a verificação de materiais/equipamentos d nadds à
empreitada, em oficinas, depósitos, armazéns ou dependências onde se crio% ta310, ‘;'‘‘ 

mesmo que de propriedade de terceiros. • 
9.7. À Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e 
serviços, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a Contratada e sem que 
esta tenha direito à indenização, no caso de não ser atendida, dentro de 48 
(quarenta e oito) horas, a contar da entrega da ordem de serviço correspondente, 
qualquer reclamação sofre defeito em serviço executado ou em material/ 
equipamento adquirido. 
9.8. Qualquer alteração do projeto e memorial descritivo deverá ser devidamente 
justificada e aprovada pela autoridade superior. 
9.9. A Contratada deverá destacar um profissional técnico, com experiência 
comprovada compatível, com a obra ora contratada e de seu quadro de 
profissionais. Deverá, ainda, indicar o seu nome e número da inscrição junto ao 
conselho profissional competente (CREA/CAU). Este responsável técnico ficará à 
disposição da obra, por ela responsabilizar-se-á e terá atribuição de 
acompanhamento técnico de todos os serviços. O nome desse profissional constará 
das anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) relativa à obra 
objeto deste contrato. 
9.10. A Contratada deverá submeter à Contratante a relação dos profissionais 
credenciados a prestar os serviços, inclusive um mestre de obra de seu quadro de 
profissionais com vasta experiência em edificações compatíveis com o objeto 
contratado (este deverá permanecer na obra, diariamente, durante toda a 
execução). Deverá, ainda, discriminar a função que exercem, obrigando-se, ainda, a 
atender, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, eventual solicitação para afastar 
da obra qualquer empregado cuja permanência seja julgada, pelo Contratante, 
prejudicial ao fiel cumprimento deste contrato. 
9.11. E admitida a substituição de profissionais por outros profissionais com 
formação equivalente desde que aprovada pelo Contratante. 
9.12. A fiscalização será exercida no interesse do Contratante e não exclui nem 
reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do 
Contratante. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas 
no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo 1 do aviso de Dispensa Eletrônica 
de Licitação n . 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo 
de Referência/Projeto Básico, Anexo 1 do aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação 
ng 051/2024-DL. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO 
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12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos :s art • 106 e...0 t 

4.4 0  DE 1AC‘S‘IS.P
137, combinado com o art. 138 e 139 da Lei ng- 14.133/2021. . 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos previstas 
no art. 104 da Lei 14.133, de 2021. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação 
de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei 
n2 14.133, de 2021. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da 
Lei n2 14.133, de 2021. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, respeitado o art. 129 da Lei n-2 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
15.1. E permitida a subcontratação PARCIAL do objeto, desde que expressamente 
autorizada pelo Município de Tamboril. Sendo aceitas subcontratações de terceiros 
para a execução do contrato original, estando a Contratada autorizada a 
subcontratar até o limite de 30% (trinta por cento) do objeto do contrato, desde 
que se trate de subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
conforme art. 48, inciso II, LC 123/2006. 
15.2. Contudo, em qualquer situação, a contratada é a única e integral responsável 
pela execução global do contrato. 
15.3. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da 
CONTRATANTE com os subcontratados. 
15.4. A contratante reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações 
por razões técnicas ou administrativas, visando unicamente o perfeito 
cumprimento do contrato. 
15.5. Caso haja a subcontratação, obriga-se a contratada a celebrar Contrato com 
inteira obediência às condições previstas no processo/Contrato e sob a sua inteira 
e exclusiva responsabilidade, reservando-se ainda ao Município de Tamboril, o 
direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caibam 
aos subcontratados motivos para reclamar indenização ou prejuízos. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 - 
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15.6. É vedada a subcontratação com outras licitantes participantesetes 
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de dispensa de licitação, bem como a subcontratação total do objeto. o 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS ODE 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n2 14.133, de 2021 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 
por extrato, na Imprensa Oficial, no sitio eletrônico e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no prazo previsto no art. 94 Lei.n9 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO 
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Tamboril para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 151, da Lei n2 14.133/2021. 
18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 
lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, 
vai assinado pelos contraentes. 

TAMBORIL/CE, de de 20 

SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E SERVICOS PUBLICOS 
CNPJ/MF N9 07.705.817/0001-04 

ANTONIO RÔMULO NAVONE ARAUJO VEMS 
Responsável legal da CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 
1. 

2. 

CONTRATADO 
CPF/CNPJ N2 XXXXXXXXXX 

Responsável legal da CONTRATADA 
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